
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DA SAÚDE

PORTARIA Nº 480/2022.

Institui  o  Programa  de  telemedicina  de  urgência
pediátrica com o objetivo de ampliar e qualificar a rede
de atendimento pediátrico em face do pico sazonal de
Síndromes  Respiratórias  Agudas  Graves  –  SRAG
agravado no período do inverno gaúcho,  e aprovar  a
transferência  de  recurso  financeiro.  (Proa:  22/2000-
0072156-8)

A SECRETÁRIA DA SAÚDE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL, no uso de suas atribuições e no disposto no art. 90, inciso III da Constituição do Estado e
considerando:

A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saú-
de), que dispõe sobre as condições para a promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a or-
ganização e o funcionamento dos serviços correspondentes e 

A situação do Estado do Rio Grande do Sul que está no nível 3 do
Plano de Contingência Pediátrico Estadual, elaborado pela Secretaria da Saúde do Estado do Rio
Grande do Sul;

O crescente aumento de casos pediátricos das Síndromes Respi-
ratórias Agudas Graves – SRAG no período de inverno gaúcho e a necessidade da SES ampliar e
qualificar a rede de atendimento pediátrico em face do pico sazonal de Síndromes Respiratórias
Agudas Graves, 

RESOLVE:

Art.  1º Instituir  o  Programa  de  Telemedicina  de  Urgência
Pediátrica, em conjunção de esforços com a Secretaria Municipal de Saúde de Porto Alegre, em
face do pico sazonal de Síndromes Respiratórias Agudas Graves – SRAG no âmbito do Estado,
agravado  no  período  do inverno  e  aprovar  a  transferência  de  recurso financeiro,  em caráter
excepcional e temporário, em parcela única, do Fundo Estadual de Saúde ao Fundo Municipal de
Saúde de Porto Alegre.

Parágrafo Único. O Programa terá um custo total de 548.640,00
(quinhentos e quarenta e oito mil,  seiscentos e quarenta reais)  e custeado pela Secretaria da
Saúde do Estado e pela Secretaria Municipal de Saúde de Porto Alegre, na seguinte proporção,
conforme as responsabilidades de cada ente, conforme estabelecido no Plano de Trabalho do
Programa:

I – A Secretaria da Saúde do Estado do Rio Grande do Sul repas-
sará ao Fundo Municipal de Saúde de Porto Alegre o valor de R$ 438.912,00 (quatrocentos e trin-
ta e oito mil, novecentos e doze reais) equivalente a 80% do valor global do Programa;

II – A Secretaria Municipal de Saúde de Porto Alegre arcará com o
valor de R$ 109.728,00 (cento e nove mil, setecentos e vinte o oito reais), equivalente a 20% do
valor global do Programa.

Art. 2º O Programa de Telemedicina de Urgência Pediátrica para
o Inverno de 2022, terá vigência de 90 dias, a contar da publicação desta portaria e consiste na
disponibilização de teleconsultoria (teleinterconsulta conforme Resolução CFM) à equipe de aten-
dimento a pacientes com solicitação de internação em leito de UTI Pediátrica, nas situações em
que for excedida a capacidade de internações em leitos regulares.
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Art. 3º A teleconsultoria dar-se-á por videochamadas que ficarão
registradas no Sistema SAPH/SAMU e será executada na sede do Departamento de Regulação
Estadual junto às equipes da Central Hospitalar e Central SAMU. 

Art. 4º Serão estruturados 100 (cem) leitos já existentes, devida-
mente equipados pelo hospital, a serem monitorados por telemedicina através dos equipamentos
de informatização do SAMU Estadual.

Parágrafo único: Integrarão o programa de telemedicina, hospi-
tais com porta de entrada de atendimento em pediatria e equipe de emergência, cuja relação inte-
gra o anexo desta portaria (alguns hospitais poderão ser substituídos por questões técnicas no de-
correr do programa). A Central Estadual poderá estender o atendimento por telemedicina para ou-
tras instituições fora do programa, mas com pacientes para UTI’s Pediátricas, sempre que julgar
necessário.

Art. 5º Durante a vigência do Programa, a Secretaria Municipal de
Saúde de Porto Alegre disponibilizará uma equipe de médicos intensivistas pediátricos, que fica-
rão responsáveis por 01 (um) Posto Médico 24 (vinte e quatro) horas, em funcionamento ininter-
rupto nos 07 (sete) dias da semana, para atendimentos no Departamento de Regulação Estadual
– DRE. 

Parágrafo único. Os nomes dos médicos que prestarão o serviço
e o respectivo registro profissional de cada profissional constará em escala mensal. Caso sejam
necessárias substituições ou trocas de profissionais,  a Secretaria Municipal  deverá comunicar,
previamente e por escrito, à Direção do Departamento de Regulação Estadual – DRE a substitui-
ção a ser realizada.

Art. 6º Para atuar no Programa, a equipe deverá ser formada pre-
dominantemente de Médicos Intensivistas Pediátricos com formação acadêmica adequada, devi-
damente comprovada.  Serão aceitos emergencistas e intensivistas  neonatologistas pediátricos
desde que aprovados e supervisionados diretamente pelo RT da equipe contratada.

Art. 7º A Secretaria da Saúde do Estado disponibilizará a estrutu-
ra física e tecnológica para que os profissionais desenvolvam a atividade de teleconsultoria.

Art. 8º A prestação de contas dos gastos efetivados pelo municí-
pio de Porto Alegre, dos recursos recebidos do Programa de Telemedicina de Urgência Pediátrica
deverá ser efetuada via Relatórios de Gestão Municipal de Saúde/RGMS, nos termos da legisla-
ção vigente.

Art. 9º – Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua pu-
blicação.

Porto Alegre, 18 de julho de 2022.

ARITA BERGMANN,
Secretária da Saúde
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Anexo -  PORTARIA Nº 480/2022.


